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16 — Métodos de selecção e critérios de avaliação:
Nos termos do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 

e artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, os méto-
dos de selecção aplicáveis no presente procedimento são a Avaliação 
Curricular(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências(EAC), 
valorados de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de Abril.

16.1 — Na Avaliação Curricular serão obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes elementos:

a) Habilitação Académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) Formação Profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) Experiência Profissional com incidência sobre a execução de ac-
tividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas; e

d) Avaliação do Desempenho (nos casos aplicáveis) relativa ao úl-
timo período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou actividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

16.1.1 — Avaliação curricular (AC), que se traduzirá na seguinte 
fórmula:

AC = (HAB + FP + EP)/3

Se o candidato já cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar:

AC = (HAB + FP + EP + AD)/4

em que:
HAB — Habilitações Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional,
AD — Avaliação de Desempenho.

16.2 — Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter, numa 
relação interpessoal, conhecimentos sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões directamente relaciona-
das com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.3 — Ordenação final: A resultante da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção 
que será expressa na escala de 0 a 20 valores, através da aplicação da 
fórmula:

OF = 40 % AC + 60 % EAC

em que:
OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

16.3.1 — Em caso de igualdade de classificação adoptar -se -ão os cri-
térios constantes no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 27 de Feve-
reiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

16.3.2 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma classificação inferior a 9,5 valores, num dos métodos ou fases, não 
lhe sendo aplicado o método seguinte.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos Paços 
do Município e disponibilizada na sua página electrónica, nos termos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

18 — Todas as notificações e convocatórias a efectuar no âmbito dos 
presentes procedimentos obedecem ao preceituado nos artigos 30.º e 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

19 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — O Júri destes procedimentos terão a seguinte composição:
Presidente — Dr.ª Elisa Margarida Ferraz Ferreira de Oliveira, 

Vereadora em Regime de Permanência;
Vogais efectivos — Dr.ª Susana Isabel Laranjeira Ferraz Rodrigues da 

Escada, Técnica Superior; que substituirá o presidente nas suas faltas ou 
impedimentos e Dr. António Bernardino Tavares Lopes Nunes, Adjunto 
da Direcção do Agrupamento de Escolas de Oliveira de Frades;

Vogais suplentes — Dr.ª Sandra Maria Silva Gonçalves Ferreira, 
técnica superior e Dr. Manuel João Maia Tojal, Técnico Superior.

21 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem decla-
rar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento concursal em que o 
número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual ou superior a três, 
é garantida a reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

12 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Luís Manuel Martins de Vasconcelos.

305123682 

 MUNICÍPIO DE OURIQUE

Aviso n.º 19304/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril, torna -se pública a Lista Unitária de Or-
denação Final relativa ao procedimento concursal comum para a cons-
tituição de relação jurídica de emprego público por tempo determinado, 
aberto por aviso n.º 15111/2011 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 145 de 29 de Julho de 2011. Tendo em conta a celeridade 
do procedimento não há lugar à audiência dos interessados conforme 
o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do Decreto -Lei n.º 6/96 
de 31 de Janeiro (CPA).

Técnico Superior — Serviço de Juventude e Desporto (1 posto de 
trabalho)

1.º Adriano Custódio Pereira Dias — 14,43 valores
2.º Marcelo André Brás Silvestre — 13,60 valores
3.º Rui Vicente Anselmo Cachapa — 11,85 valores
4.º Carla Sofia Trindade da Silva — 11,40 valores
5.º Filipe José Vargas Guerreiro de Matos — 11,25 valores
6.º Hugo Manuel Alfaiate de Sousa — 11,10 valores
7.º Nuno Miguel Barreta Lopes — 11,10 valores
8.º Manuel José Mendes de Almeida Barreto — 10,95 valores

Candidatos Excluídos:
Carlos Frederico Miguel Ferreira Catarino a)
Nuno Alberto Mendonça Dionísio a)
Pedro Miguel Machado Afonso a)
Vítor Manuel da Silva a)

Legenda:
a) Candidatos Excluídos por não terem comparecido à Entrevista de 

Avaliação de Competências;
09 de Setembro de 2011. — A Vice -Presidente da Câmara, Florbela 

Coelho Pereira Martins.
305112211 

 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 19305/2011

Procedimento concursal comum para contratação de um posto de 
trabalho de Assistente Técnico (área funcional de Biblioteca e 
Documentação), em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Senhora 
Presidente da Câmara, Ana Teresa Vicente, datado de 28 de Junho de 
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2011, e nos termos do n.º 1 e n.º 3 do artigo 9.º, e n.º 1 do artigo 21.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e de acordo com o RCTFP apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi celebrado Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado, com ocupação 
do posto de trabalho correspondente à categoria da carreira de Assistente 
Técnico (área funcional de Biblioteca e Documentação) constante no Mapa 
de Pessoal, com o candidato a seguir mencionado, aprovado no concurso 
aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 125, de 
01 de Julho de 2009, e que, segundo a acta da reunião do júri do concurso, 
homologada em 26 de Novembro de 2010, é o seguinte:

Com efeitos a partir de 02.08.2011 — Pedro Daniel Marques Pinheiro, 
ficando colocado na 1.ª posição, nível 5 do posicionamento remunera-
tório da categoria.

29 de Agosto de 2011. — O Director de Departamento de Recursos 
Humanos e Organização, Agostinho Gomes (no uso da competência 
subdelegada por despacho n.º 29/2009, de 24 de Novembro).

305071794 

 Aviso n.º 19306/2011

Procedimento concursal comum para contratação de Assistente 
Operacional (área funcional de Condutor de Máquinas Pesadas e 
Veículos Especiais), em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Senhora 

Vereadora Adília Candeias, com competência delegada na área de Re-
cursos Humanos, datado de 17 de Agosto de 2011, e nos termos do n.º 1 
e n.º 3 do artigo 9.º, e n.º 1 do artigo 21.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, e de acordo com o RCTFP aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, foi celebrado Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por tempo indeterminado, com ocupação do posto de trabalho 
correspondente à categoria da carreira de Assistente Operacional (área 
funcional de Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais) 
constante no Mapa de Pessoal, com os candidatos a seguir mencionados, 
aprovados no concurso aberto por aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 222, de 16 de Novembro de 2010, e que, segundo a 
acta da reunião do júri do concurso, homologada em 11 de Julho de 
2011, são os seguintes:

Com efeitos a partir de 01.09.2011
Pedro João Rodrigues de Jesus
Mário Manuel Barrocas Rico

O posicionamento remuneratório efectuar -se -á na 1.ª posição re-
muneratória da categoria e ao nível remuneratório 1 da tabela remu-
neratória única, correspondente à estrutura da carreira de Assistente 
Operacional.

1 de Setembro de 2011. — O Director de Departamento de Recursos 
Humanos e Organização, Agostinho Gomes (no uso da competência 
subdelegada por despacho n.º 29/2009, de 24 de Novembro).

305146265 

 Aviso n.º 19307/2011

Cessação da relação jurídica de emprego
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessaram a relação jurídica de 
emprego público, por motivo de aposentação, os seguintes trabalhadores:

Ilídio José Chanfana Taniça — Encarregado Operacional (área fun-
cional Serviços de Higiene e Limpeza) — Posição Remuneratória 1, 
nível 8 — desligado do serviço em 01 de Agosto de 2011;

Leonilde Nazaré Ferreira Pinho Loureiro — Assistente Operacional 
(área funcional Jardineiro) — Posição Remuneratória 5, nível 5 — des-
ligada do serviço em 01 de Agosto de 2011;

6 de Setembro de 2011. — O Director de Departamento de Recursos 
Humanos e Organização, Agostinho Gomes (no uso da competência 
subdelegada pelo despacho n.º 29/2009, de 24/11).

305098768 

 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 19308/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37 da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, torna -se 

público que por despacho do Presidente da Câmara, datado de 19/07/2011, 
e na sequência do procedimento concursal comum publicado na 2.ª série 
do Diário da República, N.º 51 — 14 de Março de 2011, para preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico 
Superior — Função Aprovisionamento e Património — ref.ª C, após 
negociação do posicionamento remuneratório nos termos do artigo 55.º 
da citada Lei n.º 12 -A/2008, e do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 
de Dezembro, foi celebrado contrato de trabalho por tempo indetermi-
nado, com o candidato classificado em primeiro lugar Bruno Alexandre 
Cruz Fernandes, na 2.ª posição remuneratória, nível 15, correspondente 
à remuneração de 1.201,48€, com efeitos a partir de 14 de Setembro de 
2011 iniciando -se também nesta data o período experimental de 180 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/
2008,de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do 
referido despacho, o júri do período experimental é o mesmo do pro-
cedimento concursal.

14 de Setembro de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Luís Diogo 
de Paiva Morão Alves Mateus, Dr.

305138627 

 Aviso n.º 19309/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, torna-se público 
que por despacho do Presidente da Câmara, datado de 19/07/2011, e na se-
quência do procedimento concursal comum publicado na 2.ª série do Diário 
da República, N.º 51 — 14 de Março de 2011, para preenchimento de dois 
postos de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior — Função 
Fiscalização — ref.ª J, após negociação do posicionamento remuneratório 
nos termos do artigo 55.º da citada Lei n.º 12-A/2008, e do artigo 26.º da 
Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, foi celebrado contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, com os candidatos classificados em primeiro e 
segundo lugar, Nuno Alexandre Duarte Mota e Jorge Manuel Melo Maia 
Sá, na 2.ª posição remuneratória, nível 15, correspondente à remuneração 
de 1.201,48€, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2011 iniciando-se 
também nesta data o período experimental de 180 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/
2008,de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do ar-
tigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do 
referido despacho, o júri do período experimental é o mesmo do pro-
cedimento concursal.

16 de Setembro de 2011. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís Diogo 
de Paiva Morão Alves Mateus, Dr.

305138684 

 Aviso n.º 19310/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, na sua actual redacção, torna-se público 
que por despacho do Presidente da Câmara, datado de 22/08/2011, e na 
sequência do procedimento concursal comum publicado na 2.ª série do Di-
ário da República, N.º 67 — 5 de Abril de 2011, para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional — Função 
Transportes — ref.ª I, após negociação do posicionamento remuneratório 
nos termos do artigo 55.º da citada Lei n.º 12-A/2008, e do artigo 26.º da Lei 
n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro, foi celebrado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, com o candidato classificado em primeiro lugar Paulo 
Jorge Barata Ferreira, na 1.ª posição remuneratória, nível 1, correspondente 
à remuneração de 485,00 €, com efeitos a partir de 16 de Setembro de 2011, 
iniciando-se também nesta data o período experimental de 90 dias.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008,de 
11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do referido despacho, o júri 
do período experimental é o mesmo do procedimento concursal.

16 de Setembro de 2011. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís Diogo 
de Paiva Morão Alves Mateus, Dr.

305138668 

 Declaração de rectificação n.º 1464/2011
Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 11399/2011 no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 99, de 23 de Maio de 2011, rectifica-
-se que onde se lê «titulado pelo alvará n.º 1/76» deve ler -se «titulado 
pelo alvará n.º 3/76».

8 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira 
Mota.

305137128 




